Resposta da Questão de Ordem n.º 0122

Presidente: Ricardo Tripoli

60ª Sessão Ordinária – 03.05.1996 

O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( Esta Presidência, antes de dar atendimento ao solicitado, gostaria de responder a duas Questões de Ordem levantadas pelo nobre Deputado Milton Monti.
No dia 27 de março, o nobre Líder do PMDB, Deputado Milton Monti, afirmou, em Questão de Ordem, sobre requerimento de encerramento de discussão posto a votos, que se o Plenário o rejeitar ou sobre ele não deliberar, por falta de quorum, o encerramento da matéria em discussão só se dará pela ausência dos oradores. 

A manifestação do Plenário, mesmo na hipótese de falta de número, deve ser interpretada como opção a favor da continuidade da discussão, até a ocorrência de ausência de oradores, afastando a alternativa de seu encerramento por este meio. Submetida à deliberação e não aprovado o requerimento, a matéria se torna vencida, não mais podendo ser objeto de consulta, ou seja, não mais deverá ser colocada em votação.

Em resposta ao nobre Deputado, lamentamos dissentir de S. Exa. sobre o assunto. Senão, vejamos: a economia processual é princípio que informa o processo legislativo, muito embora o Regimento Interno desta Casa esteja dele desprovido, em várias fases do processo. Na discussão, por exemplo, enquanto algumas casas legislativas limitam em 3 os oradores favoráveis a uma proposição e 3 contrários, com prazo de 5 minutos cada, aqui são 12 horas ou mais, havendo necessidade de se votar o encerramento da discussão, mediante apresentação de requerimento escrito, com esta finalidade.

Pois bem. Quer o nobre Deputado Milton Monti entender que, em não havendo quorum para deliberar tal requerimento, a discussão só poderá ser encerrada por ausência de oradores, porque a ausência de deliberação, neste caso, deve, segundo S. Exa., significar deliberação contrária ao encerramento da discussão.

É pacífico o entendimento, nesta Casa, notadamente a partir de 18 de abril de 1983, quando, em reunião, a Presidência e os Líderes de então acordaram que: realizada uma votação e constatada a falta de número, a matéria ficará adiada, passando-se ao item seguinte, sem se fazer nova votação dessa matéria na mesma sessão.

Daí, porque, enquanto não houver alteração regimental propugnando como resultado a rejeição, quando uma matéria não obtiver quorum, nada autoriza a interpretação pretendida pelo nobre Deputado.

A falta de quorum para deliberar o requerimento escrito de autoria de 1/3 dos Deputados resulta no adiamento da votação. Todavia, esta nova votação, sobre esta mesma matéria, não pode ocorrer na mesma sessão.

Ainda na hipótese de rejeição do requerimento de encerramento da discussão, o Regimento só autoriza considerar prejudicado o requerimento com a mesma finalidade do já aprovado, e este não seria o caso.

Assim, não há como concordar com a interpretação dada pelo nobre Líder do PMDB para as hipóteses sugeridas, a não ser que, desprezando a finalidade precípua do processo, que é ir adiante, desdobrássemos em atalhos e mais atalhos para o processo, descaracterizando-o em sua essência.

Assim, fica respondida a primeira Questão de Ordem.

